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Lei nº 2.119/2017, de 14 de dezembro de 2017.
Determina critérios para fixação da base de cálculo do I.T.B.I., revoga o art. 1º da Lei nº 1.612 de 31 de dezembro de 2009 e dá outras providências.
Jocelvio Gonçalves Cardoso, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º A presente lei, determina critérios para fixação da base de cálculo do Imposto Sobre a Transmissão “Inter Vivos” por Ato Oneroso, de Bens Imóveis e de Direitos Reais a Eles Relativos – ITBI, de que trata o Capítulo III da Lei nº 735 de 30 de novembro de 1995 que estabelece o Código Tributário Municipal do Município.


Art. 2º A base de cálculo do Imposto é o valor venal do imóvel, objeto da transmissão ou da cessão de direitos reais a ele relativos, atribuídos pela Comissão, obedecendo os critérios definidos na presente Lei.


Art. 3º São critérios para a determinação da base de cálculo do ITBI, entre outros:



a) o valor do negócio declarado pelo contribuinte na guia;



b) o valor de outras transações correntes de imóveis, da mesma, ou semelhante natureza, no mercado imobiliário;



c) informações de outros órgãos de entes públicos ou instituições bancárias;



d) laudos técnicos de corretores ou imobiliárias, desde que credenciados;

§ 1º São também base de cálculo do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis:



a) o valor venal do imóvel aforado, na transmissão do domínio útil;



b) o valor venal do imóvel objeto da instituição ou de extinção do usufruto;



c) a avaliação fiscal ou o preço pago, se este for maior, na arrematação ou na adjudicação do imóvel.


§2º Para efeitos de base de cálculo do imposto de que trata o caput, prevalecerá o valor declarado pelo contribuinte, sempre que ele for superior ao da avaliação atribuído pela comissão. 



Art. 4º Não compõe a base de cálculo para determinação do I.T.B.I. o valor de construção ou benfeitorias executadas pelo adquirente, desde que, comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:



a) projeto aprovado e licenciado para construção;



b) notas fiscais do material adquirido para construção de imóvel ou benfeitorias;



c) outros meios de provas idôneas, a critério da comissão.


Art. 5º É criada a Comissão de Avaliação do ITBI, formado por três (3) servidores, sendo no mínimo dois estatutários concursados e no máximo um cargo comissionado ou contratado, que serão nomeados pelo Prefeito Municipal.


Art. 6º São atribuições da Comissão da Avaliação do ITBI:



a) proceder o recebimento das guias de transmissão remetidas pelo cartório, identificar o imóvel transmitido, verificar o valor atribuído pelo contribuinte, data da efetiva realização da transação, entre outras;



b) buscar fontes adicionais de informações, junto ao Cadastro Imobiliário do Município, quando se tratar de imóveis urbanos, junto ao Cadastro do I.T.R. quando se tratar de rural, e, em ambos os casos, junto a imobiliárias ou corretores, no sentido da atualização do valor de mercado;



c) utilizar meios de informação tanto interno como externo, podendo utilizar-se de diligências, no sentido da atribuição mais próxima do real, do efetivo valor do bem adquirido;



d) determinar o valor final do imóvel adquirido, para fins de base de cálculo do imposto;



e) acatar e encaminhar avaliações de terceiros, ao Secretário da Fazenda, quando de iniciativa do contribuinte no sentido de recurso em relação ao valor atribuído pela Comissão;



f) exercer outras atribuições atinentes ao processo de avaliação eminentemente para efeitos fiscais.

Parágrafo Único: As avaliações a que se refere as atribuições da comissão de que trata o artigo, servirão somente para efeitos fiscais, não sendo responsabilidade do município, quando estas forem utilizadas para realização de negócios similares.  


Art. 7º A avaliação da Comissão de que trata o artigo anterior, poderá ser contestada pelo contribuinte, na forma de recurso, dirigido ao Secretário Municipal da Fazenda, mediante requerimento, que deverá ser acompanhado de no mínimo duas avaliações de imobiliárias ou corretores credenciados.


§ 1º Em sendo aceito os argumentos do contribuinte, a pedido do Secretário da pasta, a Comissão poderá rever sua avaliação, determinando novo valor para base de cálculo do imposto.


§ 2º A nova avaliação deverá ser fundamentada, explicitando no respectivo laudo, a motivação da alteração dos valores que servirão de base de cálculo do imposto.


Art. 8º A Comissão de Avaliação do ITBI, terá o prazo de até dez (10) dias úteis para proceder a avaliação para fins de base de cálculo do imposto de que trata a presente Lei. 


Parágrafo Único: O prazo de que trata o caput, passa a contar a partir da entrada da guia no Setor de Arrecadação do Município.


Art. 9º Fica revogado o art. 1º da Lei nº 1.612 de 31 de dezembro de 2009, ficando os demais inalterados.


Art. 10 A presente Lei, poderá ser regulamentada por Decreto Executivo naquilo que couber.


Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro

Em 14 de dezembro de 2017.   
Jocelvio Gonçalves Cardoso
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